
PARECER Nº 1407, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 498, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Gambale, o Projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a confeccionar cartilha de orientação aos pais sobre cuidados com o conteúdo da internet para seus filhos”.
Segundo o projeto, a cartilha será distribuída em órgãos estaduais de saúde e nas escolas estaduais de ensino fundamental e médio, orientando os pais a acompanhar o conteúdo acessado pelos filhos, bem como a conversar com eles a respeito, de maneira compreensiva.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, no período correspondente às Sessões Ordinárias 26ª a 30ª (de 23 a 29 de abril de 2019), não havendo recebido emendas.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
Salienta-se que a propositura abrange importante temática, em que pese o autor haver adotado a forma de projeto “autorizativo”, o que poderá gerar discussão e controvérsia no curso do processo legislativo.

Contudo, a despeito desse detalhe, a proposição está isenta de vícios que possam coibir o seu trâmite regular. Ademais, existem vários precedentes de proposituras com essa característica aprovadas nesta CCJR.

O Projeto de lei demonstra meritória intenção de proteger crianças e adolescentes ante os graves riscos a que são submetidos quando acessam conteúdos impróprios na rede mundial de computadores (internet).

Percebe-se que a matéria não é de competência exclusiva quanto ao poder de iniciativa da proposição legislativa. Com efeito, a educação, bem como a proteção e a defesa das crianças e dos adolescentes se revelam como temática de competência concorrente.
Por isso, é importante destacar que o objetivo basilar da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar do Poder Executivo, mas apenas o de agir prioritariamente na defesa dos direitos da população relacionados à proteção e à defesa da criança e do adolescente contra certos conteúdos nefastos inseridos na rede mundial de computadores.

Observamos que o projeto absolutamente não abalroa a competência legislativa do Poder Executivo, nem fere o princípio consignado no artigo 47 da Constituição do Estado, que reserva ao Governador a competência privativa de exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual.

Com efeito, a propositura apenas dispõe sobre o urgente procedimento de vigilância sobre as crianças e os adolescentes, que deve ser abraçado pela sociedade e pelo Estado. Por ora, veiculado através de uma simples cartilha de orientação em meio físico e eletrônico. Trata-se de um assunto intrínseco à defesa e à proteção das crianças e dos adolescentes, tema sobre o qual os membros do Poder Legislativo detêm competência para dar início a projetos e votá-los.

Ante o exposto, no que compete a esta Comissão deliberar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 498, de 2019.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roque Barbiere (contrário) – Heni Ozi Cukier (contrário) – Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – Agente Federal Danilo Balas – Marina Helou – Marta Costa – Emidio de Souza – Gilmaci Santos – Carlos Cezar 


